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Ofício n o 51/2007-GAB. 







Londrina, 31 de janeiro  de 2007. 

A Sua Excelência, o Senhor

Vereador SIDNEY OSMUNDO DE SOUZA.

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Revoga dispositivos da Lei nº 10.113, de 22 de dezembro de 2006. 



Senhor Presidente,



Estamos endereçando a essa egrégia Câmara o incluso  Projeto de Lei através da qual pretende o Executivo autorização para revogar dispositivos da Lei nº 10.113, de 22 de dezembro de 2006, que desafetou de uso comum do povo e/ou especial áreas de terras de propriedade do Município e autorizou sua doação à Base Empreendimentos Imobiliários Ltda. Justificativa anexa.



                           Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

   J U S T I F I C A T I V A

                    Os imóveis do Município, que foram doados à Base Empreendimentos Imobiliários Ltda,  são constituídos pelas seguintes áreas de terras:

I) Rua Projetada “4”- Parte “1”: Faixa de terras com 6,00 metros de largura, contendo 903,00m2, com as seguintes divisas e confrontações:” A  NORDESTE, confronta com a Rua Projetada 4-Parte 2 no rumo 72º 51’ 00”SE, com 6,00m; A SUDESTE, confronta com parte do lote nº 7-F no rumo 13º 07’03” SW, com 150,50m; A SUDOESTE, confronta com a Rua Projetada 2 no rumo 76º51’00”NW, com 6,00m; A NOROESTE, confronta com área de escape na confluência da Rua Projetada 2 com a Rua Projetada 4, e com o lote nº 7-E-2-B, no rumo 13º07’03”NE, com 150,50m. 

II) Área de Escape, formada na confluência da Rua Projetada “4” com a Rua Projetada “2”, contendo 7,73m², com as seguintes divisas e confrontações: “A NOROESTE, confronta com a Lote nº 7-E-2-B, em curva circular a esquerda com desenvolvimento de 9,42m e raio de 6,00m; A SUDESTE, confronta com a Rua Projetada “4” – Parte 1 no rumo 13º07’03”SW, com a tangente de 6,00m; A SUDOESTE, coma Rua Projetada “2” no rumo 76º51’00”NW, com a tangente de 6,00m.” 

                   A Base Empreendimentos Imobiliários Ltda, através ofício dirigido a esta municipalidade, em 2005 (documento anexo), pretendendo efetuar a implantação de importante empreendimento imobiliário em nossa cidade, solicitou  a desafetação e doação das áreas retromencionadas e especificadas, em razão das mesmas terem sido doadas ao Município com a finalidade de abertura de via pública, e que, conforme informações da Gerência de Planejamento Físico Territorial- IPPUL, a    pretendida abertura da Rua 4 projetada está inviabilizada e não será concretizada.



Na  realidade, como a doação das áreas (documento anexo) perdeu seu objeto,  como não existe nenhum projeto de implantação de equipamento comunitário por parte da Prefeitura no local, a empresa mencionada, que trabalha especificamente no ramo de empreendimentos imobiliários, proprietária de lote lindeiro 7-E-2 da Gleba Palhano, requereu a doação dos terrenos para concretização do projeto na área imobiliária. Entendemos que o retorno dos terrenos ao particular é de relevante utilidade pública, produzindo a  arrecadação de impostos, de extrema importância ao município, especialmente para o seu desenvolvimento.



 Assim, ilustres Vereadores, é que esta municipalidade, após  minuciosos estudos sobre o pedido e assunto, entendendo ser de relevante utilidade pública o projeto, encaminhou a esta Casa de Leis, através do Ofício nº 631/2006-GAB, propositura no sentido de obter a aprovação desse Colegiado Municipal para autorizar o Executivo Municipal a efetuar a desafetação e doação das áreas mencionadas à Base Empreendimentos Imobiliários Ltda, com objetivo específico de implantação sobre os terrenos, de um Empreendimento Imobiliário, podendo ser na área habitacional ou comercial.

                   O Projeto apresentado por este Executivo de nº 250/2006, foi aprovado na forma do substitutivo nº 1/2006 e transformado na Lei nº 10.113, de 22 de dezembro de 2006. Acontece, ilustres e dignos Edis, que a norma legal ao autorizar a desafetação e doação, considerou ser o objetivo da donatária, a implantação de um empreendimento na área industrial e empresarial (Lei nº 5.669/93), o que, na realidade não o é. O empreendimento é absolutamente e exclusivamente imobiliário. 

                    Assim, é que este Executivo, com os respeitos devidos, presente o interesse público plenamente justificado (LOM) e toda a documentação necessária, apresenta o presente Projeto de Lei para apreciação e indispensável aprovação desse Colegiado (LOM), que considera o projeto único e tão somente imobiliário. Considera o projeto de real interesse do Município. Deveres, obrigações, prazo e outros compromissos da donatária estão presentes na mensagem. 



O empreendimento, como já foi ressaltado, tanto como habitacional ou comercial,  trará ao município incontáveis vantagens sociais. Apresentará, com absoluta certeza, aumento na arrecadação de impostos municipais. Está presente o interesse público do projeto. Nada impede a efetivação da doação, mesmo não sendo a título de incentivo especificamente industrial, desde que haja relevante interesse público.



A região onde será implantado o complexo  trará sensíveis e fundamentais melhorias na região, a qual necessita de um implemento dessa natureza. Há tempos, os munícipes residentes naquele local vem pleiteando e reivindicando melhorias e incentivos, principalmente imobiliários. A instalação desse complexo, sem dúvida, se agregará na valorização do cidadão londrinense, merecedor do projeto.

                    São estas, nobres Vereadores as razões que nos levaram a apresentar o presente Projeto de Lei, o qual receberá, com certeza, o acolhimento dessa Casa.



     Atenciosamente,

Nedson  Luiz  Micheleti

Prefeito do Município

   PROJETO DE LEI N o ...........

OFÍCIO N o 51/2007-GAB, DE  31 DE JANEIRO DE 2007.

SÚMULA: Revoga dispositivos da Lei Municipal nº 10.113, de 22 de dezembro de 2006.







  Londrina, 31 de janeiro de 2007. 

    Nedson Luiz Micheleti

     Prefeito do Município

Texto do Projeto de Lei  anexo.           

                                PROJETO DE LEI N o ...........

SÚMULA: Revoga dispositivos da Lei Municipal nº 10.113, de 22 de dezembro de 2006.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A  SEGUINTE

                                                             L  E  I  :

                Art. 1 o   Ficam revogados os artigos de nº 4º; 5º; 6º e 7º da Lei Municipal nº 10.113, de 22 de dezembro de 2006.
Art. 2 o
  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

